EMENDA Nº 20, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 26, DE 2014
Dê-se ao às Disposições Transitórias do projeto em epigrafe, a seguinte redação:

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 1º - A remuneração de horas-aulas a que se refere o artigo 9º Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993, percebidas pelos professores da Academia da Polícia Civil e da Polícia Militar, no período de 5 de outubro de 1989 a 31 de dezembro de 2013, será incorporada aos vencimentos ou proventos, em cumprimento ao disposto no artigo 133 da Constituição Estadual e legislação correlata.

 I – a incorporação será feita na proporção de 1/10 a cada 12 (doze) meses, contínuos ou não, de efetivo exercício de atividade docente, até o limite de 10/10 (dez décimos); 

II – na hipótese de recebimento, durante o período de 12 (doze) meses, contínuos ou não, de remuneração variável, o décimo será calculado considerando a média dos valores percebidos a título de horas-aulas percebidas nos cursos da Academia de Polícia “Dr. Coriolano Nogueira Cobra” da Polícia Civil do Estado de São Paulo e do Sistema de Ensino da Polícia Militar do Estado de São Paulo, instituído pela Lei Complementar nº 1.036, de 11 de janeiro de 2008;

 Parágrafo Único – Aplica-se este artigo e demais vantagens correlatas aos Professores da Academia de Polícia “Dr. Coriolano Nogueira Cobra” da Polícia Civil e da Academia da Polícia Militar, desde que tenham se submetido e aprovados a exame de seleção das respectivas academias, nos termos dos regulamentos e legislação vigentes;
Artigo 2º – Sobre o valor dos décimos incorporados nos termos do artigo 1º destas Disposições Transitórias será calculado o adicional por tempo de serviço, a sexta-parte dos vencimentos e a gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial – RETP;

 Parágrafo único - Sobre o valor dos décimos incorporados e do decorrente do cálculo das vantagens referidas no “caput” deste artigo, incidirão os descontos previdenciários e de assistência médica.

Artigo 3º – O valor dos décimos incorporados nos termos do artigo 1°, acrescidos das vantagens referidas no artigo 2°, ambos destas Disposições Transitórias, serão computados:

I - no cálculo do décimo terceiro salário; 

II – no cálculo das férias e do acréscimo de 1/3 (um terço) das férias; 

III – na determinação do limite máximo de retribuição global mensal, a que se refere o inciso XII do artigo 115 da Constituição Estadual.

Artigo 4º – Os valores apurados na conformidade dos artigos 1° a 3° destas Disposições Transitórias serão pagos em códigos específicos e distintos.

JUSTIFICATIVA

A inclusão dos policiais civis no artigo primeiro das disposições transitórias e dos funcionários públicos de outras carreiras não policiais, que sejam Professores concursados da Academia da Polícia Civil é medida de justiça.

A Lei Complementar n.º 924, de 16 de agosto de 2002, ainda em vigor, já prevê a retroação dos efeitos da incorporação para 5 de outubro de 1989, para todos os servidores, portanto, alterar a data inicial da retroação dos efeitos do benefício, que data da promulgação da Constituição Estadual somente para os professores da Academia de Polícia Civil e Militar é tratar com desigualdade servidores públicos do mesmo Estado.

O direito à incorporação é um benefício previsto no artigo 133 da Constituição do Estado, indistintamente a todas as classes que acumulam, legalmente, vencimentos no Estado de São Paulo e se faz sempre sobre o salário base.

A classe de professores da Polícia Civil é uma delas e apesar de ingressarem mediante concurso de seleção pública criteriosamente elaborada pela Academia da Polícia Civil, até hoje nenhum Professor foi contemplado com o seu direito, ao contrário dos professores da polícia militar e membros de outros cargos e funções do funcionalismo público estadual.

A inclusão dos Professores da Polícia Civil e alteração da data inicial prevista visam corrigir equívocos para se abranger o período correto, além de se fazer Justiça, ainda que tardia. O reconhecimento da retroatividade do benefício para 5 de outubro de 1989, já foi consagrado na Lei Complementar n.º 924, de 16 de agosto de 2002, promulgada pelo Governador Geraldo Alckmin. Portanto a incongruência e equívoco na alteração da data de retroação é um flagrante erro redacional e de ausência de isonomia.

Portanto, a apresentação desta emenda se faz necessária, e para que o equivoco seja devidamente corrigido solicitamos aos nossos nobres pares nesta Augusta Casa de Leis que a aprovem.

Sala das Sessões, em 1-7-2014
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